
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo III

Autorizações legislativas

Artigo 159.º-A (NOVO)

Autorização legislativa para criação das Contas Poupanças Isentas de Imposto

1 - Fica o Governo autorizado a proceder à alteração do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-

A/88, de 30 de novembro.

2 - A autorização legislativa referida no número anterior tem o sentido e extensão de:

a) Definir em decreto-lei os critérios para a criação e investimento em contas poupança 

isentas de impostos, bem como a sua supervisão;

b) Garantir a diversidade dos instrumentos financeiros passíveis de utilização; 

c) Alterar o Código de IRS de forma a excluir de tributação os ganhos, juros ou mais-

valias resultantes dos montantes investidos em contas poupança isentas de impostos;

d) Estabelecer um limite máximo de reforço anual nas contas poupança isentas de 

impostos de 20.000 euros.

3 - A presente autorização legislativa tem a duração de 365 dias.
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Nota Justificativa

Com esta proposta de alteração, a Iniciativa Liberal pretende incentivar a poupança e o 

investimento em Portugal, dinamizando os mercados de capitais e financeiros e reforçando 

a literacia financeira dos cidadãos. Este sistema pretende proporcionar uma alternativa 

atraente e acessível aos produtos financeiros existentes, promovendo uma maior consciência 

e prática de poupança entre os portugueses. 

Dados recentes mostram que a taxa de poupança dos portugueses no segundo trimestre de 

2024 foi de apenas 9,8%, o que compara com uma taxa de 15,7% referente à média da Zona 

Euro. Este desvio revela a urgência de implementar medidas que incentivem a poupança e 

ajudem a aumentar esta taxa, promovendo a segurança financeira dos cidadãos e 

contribuindo para a estabilidade económica do país.

A Iniciativa Liberal propõe que o Governo, usufruindo de uma autorização legislativa para 

o efeito, altere o Código de IRS e crie um decreto-lei e respetiva regulamentação para 

implementar as Contas Poupança Isentas de Imposto, conforme previsto no Programa do 

XXIV Governo, bem como no Programa Eleitoral da Iniciativa Liberal. O propósito destas 

contas poupança é seguirem o modelo das Individual Savings Accounts do Reino Unido, 

permitindo aos cidadãos, de forma voluntária, decidirem onde colocar as suas poupanças, 

em contas poupança cujo os seus ganhos são isentos de imposto, com um valor limite de 

20.000 euros de reforço anual dessas contas.

Estas contas permitirão aumentar os níveis de poupança, promover a literacia financeira e 

dinamizar os mercados financeiros e de capitais para uma melhoria da vida dos portugueses 

e da saúde financeira das empresas em Portugal.

Esta proposta de alteração é feita por via do aditamento de uma autorização legislativa de 

forma a permitir ao Governo que avalie junto dos reguladores e da sociedade civil os critérios 

adequados para a criação e implementação destas contas poupança isentas de impostos, de 
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forma a garantir a sua eficácia e a maximizar o seu potencial no reforço das poupanças dos 

portugueses.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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